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RELATÓRIO DA PRESIDENTA MEDIANTE O QUAL ENCAMINHA AS RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO SOBRE PEDIDOS DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA PARTICIPAR NAS ATIVIDADES DA OEA EM CONFORMIDADE COM
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I.
INTRODUÇÃO


O Conselho Permanente, em sua sessão de 31 de julho de 2002, decidiu fundir a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas com a Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  A nova Comissão, Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), foi encarregada de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos pelas Cúpulas das Américas e a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.


Em cumprimento do mandato constante do parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1661 (XXIX-O/99), a então Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA elaborou as diretrizes que foram adotadas pelo Conselho Permanente em 15 de dezembro de 1999, mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), e posteriormente endossadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00). 


Por outro lado, o Conselho Permanente, de acordo com o mandato da Assembléia Geral em sua resolução AG/RES. 1852 (XXXII-O/02), aprovou a resolução CP/RES. 840 (1361/03), adotando estratégias destinadas a aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.  Esta resolução foi ratificada mediante a AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03) pela qual a Assembléia Geral também encarregou o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, facilitar sua implementação.  


O Regulamento do Conselho Permanente, em seu artigo 22, b, descreve assim as funções que cabem à CISC no que se refere à participação da sociedade civil:


i.
implementar as “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades na OEA” e sugerir ao Conselho Permanente as modificações que a Comissão considerar pertinente;


ii.
formular, implementar e avaliar as estratégias necessárias para aumentar e facilitar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA;


iii.
promover o fortalecimento das relações que forem estabelecidas entre as organizações da sociedade civil e os órgãos e repartições da OEA no âmbito das funções que a Carta atribui ao Conselho Permanente;

iv. examinar e formular recomendações ao Conselho Permanente sobre os temas relacionados com a participação da sociedade civil nas atividades da OEA que as organizações da sociedade civil lhe apresentarem ou que o Conselho Permanente ou a Assembléia Geral lhe confiar;

v. analisar e apresentar ao Conselho Permanente as solicitações de participação nas atividades da OEA apresentadas ao Secretário-Geral pelas organizações da sociedade civil.

II. CONSIDERAÇÃO DE NOVAS SOLICITAÇÕES


Em sua reunião de 18 de setembro de 2007, a CISC decidiu recomendar a aprovação das 15 seguintes organizações da sociedade civil:

a. Alianza Cooperativa Internacional de las Américas (ACI-Américas) – Costa Rica (CP/CISC-327/07)

b. Asociación Civil Labor – Perú (CP/CISC-328/07)

c. Asociación Colombiana para el Desarrollo de Personas con Discapacidad (ASCOPAR) – Colômbia (CP/CISC-329/07)

d. Asociación Panamericana de Instituciones de Crédito Educativo (APICE) – Colômbia (CP/CISC-330/07)

e. Asociación para el Desarrollo de la Mujer Negra Costarricense (Centro de Mujeres Afrocostarricenses) – Costa Rica (CP/CISC-331/07)

f. Centro de la Mujer Peruana "Flora Tristán" – Peru (CP/CISC-332/07)

g. Confederación de Empresarios Privados de Bolivia – Bolívia (CP/CISC-334/07)

h. Cooperación Latino Americana de Redes Avanzadas (CLARA) – Uruguai (CP/CISC-335/07)

i. Fundación de Apoyo al Parlamento y a la Participación Ciudadana (FUNDAPPAC) – Bolívia (CP/CISC-336/07)

j. Fundación Eudes – México (CP/CISC-337/07)

k. Due Process of Law Foundation – EUA (CP/CISC-338/07)

l. Fundación Solidaridad – República Dominicana (CP/CISC-339/07)

m. Instituto Tecnológico y de Estudios Superiores de Occidente (ITESO) – México (CP/CISC-340/07)

n. Movimiento Socio-Cultural para los Trabajadores Haitianos (MOSCTHA) – República Dominicana (CP/CISC-341/07)

o. Servicio de Promoción Integral Comunitario Juvenil (SEPICJ) – México (CP/CISC-333/07)

III. RECOMENDAÇÕES


Em conformidade com o artigo 6 das Diretrizes e em cumprimento do artigo 22, b, inciso v, do Regulamento do Conselho Permanente e demais disposições concordantes, cabe-me apresentar à consideração do Conselho Permanente a recomendação da Comissão para que o Conselho aprove a participação destas organizações nas atividades da OEA e que elas sejam inscritas no Registro de Organizações da Sociedade Civil.
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Da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
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